
 D. Pedro I - Parte 2 

A sucessão dos acontecimentos nos 

meses seguintes foram responsáveis 

por incitar o Brasil à ruptura com 

Portugal, uma vez que, como 

mencionado, isso não era certo em 

janeiro de 1822. Ao longo do processo 

de independência, duas pessoas 

tiveram grande influência na tomada de 

decisões de D. Pedro: sua esposa, 

Maria Leopoldina, e José Bonifácio de 

Andrada e Silva. 

O rompimento ficou cada vez mais 

evidente com algumas medidas aprovadas no Brasil. Em maio de 1822, foi decretado o 

“Cumpra-se”, medida que determinava que as leis e as ordens decretadas em Portugal só 

teriam validade no Brasil com o aval do príncipe regente. No mês seguinte, em junho, foi 

determinada a convocação de eleição para a formação de uma Assembleia Constituinte no 

Brasil. 

Essas medidas reforçavam a progressiva separação entre Brasil e Portugal, uma vez que as 

ordens de Portugal já não teriam validade aqui conforme determinava o “Cumpra-se” e, além 

disso, esboçava-se a elaboração de uma nova Constituição para o país com a convocação de 

uma Constituinte. 

A relação das Cortes portuguesas com as autoridades brasileiras permaneceu irreconciliável e 

prejudicial aos interesses dos brasileiros. Em 28 de agosto de 1822, ordens de Lisboa 

chegaram ao Brasil com a mensagem que o retorno de D. Pedro para Portugal deveria ser 

imediato. Além disso, anunciava-se o fim de uma série de medidas em vigor no Brasil e tidas 

pelos portugueses como “privilégios” e os ministros de D. Pedro eram acusados de traição. 

A ordem, lida por Maria Leopoldina, a convenceu da necessidade do rompimento com Portugal 

e, em 2 de setembro, organizou uma sessão extraordinária, assinou uma declaração de 

independência e a enviou para D. Pedro que estava em viagem a São Paulo. O mensageiro, 

chamado Paulo Bregaro, alcançou a comitiva de D. Pedro, na altura de São Paulo, quando 

estavam próximos ao Rio Ipiranga. 

Na ocasião, D. Pedro I estava sofrendo de problemas intestinais (que não se sabe sua origem 

específica). O príncipe regente leu todas as notícias e ratificou a ordem de independência com 

um grito às margens do Rio Ipiranga, conforme registrado na história oficial. Atualmente, os 

historiadores não têm evidência que comprovem o grito do Ipiranga. 

O 7 de setembro não encerrou o processo de independência do Brasil. Esse processo seguiu-se 

com uma guerra de independência e nos meses seguintes acontecimentos importantes 

aconteceram, como a Aclamação de D. Pedro como imperador do Brasil, no dia 12 de outubro, 

e sua coroação que aconteceu no dia 1º de dezembro. 

Guerra de independência do Brasil 

Diferente do que muitos acreditam, a independência do Brasil não foi pacífica. Com a 

declaração da independência, uma série de regiões no Brasil demonstrou sua insatisfação e 

rebelou-se contra o processo de independência. Eram movimentos “não adesistas”, isto é, 

movimentos que eclodiram nas províncias que não aderiram ao processo de independência e 

que se mantiveram leais a Portugal. 

As reações à independência 

A independência do Brasil, teve a peculiaridade de manter a unidade nacional. Contudo, 

algumas províncias não se incorporaram de imediato ao Império que nascia. Nessas províncias 

– Bahia, Piauí, Maranhão e Grão-Pará, que hoje compreende os estados do Pará e do 

Amazonas -, localizadas em áreas de colonização mais antiga, era grande a concentração de 

portu­gueses fieis à antiga metrópole. Além disso, eram regiões onde a coroa portuguesa 

sempre tivera um amplo controle político e militar. Daí, a relutância em aceitar a autoridade do 

novo governo independente. A exceção, nesse quadro, era a Província Cisplatina, área do Vice-

Reino do Prata que D. João VI incorporou ao Brasil. 

A reação lusa contou com os reforços militares enviados por Lisboa. O Império, por sua vez, 

teve a ajuda da Inglaterra, através de empréstimos, armamentos e do concurso de 



experientes militares, como Lord Cochrane, Greenfell e do mercenário francês Pierre Labatut. 

Antes que o ano de 1823 terminasse, a resistência lusa já estava vencida e a independência 

era reconhecida em todos os cantos do Brasil. 

Os focos de reação 

• Bahia: Uma divisão portuguesa comandada pelo general Madeira de Mello continuou fiel ao 

governo de Lisboa e não reconhecia a autoridade do Imperador. A resistência popular, que se 

iniciara em meados de 1822, tinha a liderança da elite baiana e contou com o reforço dos 

mercenários estrangeiros, a partir de 1823. Assim, o almirante Cochrane e o general Labatut 

foram decisivos para a vitória final dos brasileiros no célebre Dois de julho, data em que se 

comemora a libertação da Bahia. 

• Piauí: O major Cunha Fidié, Comandante de Armas da província, não aceitou a 

independência. Mesmo ven­cendo as tropas brasileiras num primeiro confronto, não resistiu à 

reação popular e ao bloqueio da esquadra de Lord Cochrane. 

• Maranhão: A Junta de Governo de São Luís recu­sou-se a reconhecer o Império e mobilizou 

as tropas lusas estacionadas na província. A ação dos populares mara­nhenses e a chegada de 

Cochrane abateram o ânimo dos portugueses e a província se integrou ao Império, em 26 de 

julho de 1823. 

• Grão-Pará: A luta do povo paraense contra o gover­no fiel à antiga metrópole teve a 

cobertura do almirante John Greenfell. A vitória brasileira culminou com a prisão dos membros 

da Junta de Governo, garantindo-se assim a ­incorporação da província e o reconhecimento da 

autoridade de D .Pedro I. 

• Cisplatina: Nessa província, que hoje é a República do Uruguai, o Comandante de Armas, D. 

Álvaro da Costa não aderiu ao Império, entrando em conflito com o general Frederico Lecor, 

responsável pela ocupação da área que foi anexada ao Brasil durante o governo de D. João VI. 

A luta entre as duas facções culminou com o cerco de Montevidéu por Lecor e a rendição dos 

partidários das Cortes. Nesse momento, os uruguaios, liderados por Antônio Lavalleja e 

Frutuoso Rivera, iniciavam a luta pela sua própria independência, levando à Guerra da 

Cisplatina e assim o Uruguai se tornou independente da Argentina e do Brasil 

Consequências da independência do Brasil 

Surgimento do Brasil enquanto nação independente; 

Construção da nacionalidade “brasileira”; 

Estabelecimento de uma monarquia nas Américas (a única no continente junto da haitiana e 

mexicana); 

Endividamento do Brasil por meio de um pagamento de 2 milhões de libras como indenização 

aos portugueses. 

Resumo 

 Durante o Período Joanino, medidas modernizadoras foram implantadas no Brasil. 

 Em 1815, o Brasil foi elevado à condição de Reino Unido e, assim, o Brasil deixou de ser 

colônia. 

 Em 1820, a Revolução Liberal do Porto foi iniciada em Portugal e reivindicava o retorno 

do rei português. 

 Com o retorno de D. João VI para Portugal, D. Pedro foi colocado como regente do 

Brasil. 

 As cortes portuguesas exigiam a revogação das medidas implantadas no Brasil e o 

retorno do príncipe regente. 

 Durante o “Dia do Fico”, D. Pedro declarou que permaneceria no Brasil. 

 No “Cumpra-se”, determinou-se que as ordens portuguesas só seriam cumpridas no 

Brasil com o aval de D. Pedro. 

 O grito da independência – se de fato tiver acontecido – ocorreu nas margens do Rio 

Ipiranga, no dia 7 de setembro de 1822. 

 Em 12 de outubro de 1822, D. Pedro foi aclamado imperador e no dia 1º de dezembro 

de 1822 ele foi coroado D. Pedro I. 

 Houve conflitos após a declaração de independência, na Bahia, no Pará, no Maranhão e 

na Cisplatina. 

 

© oCaminho 


